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As universidades estão ocupadas pela gestão, um regime obcecado 
por prestação de contas por meio de medições, competição crescente, 

eficiência, “excelência” ... Uma visão alternativa para o futuro 
acadêmico consiste numa universidade pública. Os autores sugerem 
algumas medidas desafiadoras para que tal universidade se realize. 

Entretanto, como a gestão parece insensível a argumentos, mudanças 
só poderão ocorrer se os acadêmicos agirem. Por isso, eles exploram 
algumas estratégias para uma renovação das políticas universitárias 

A Universidade Ocupada
A universidade foi ocupada — e 

não por estudantes que exigiam ter 
voz (como nos anos 1960), mas des-
ta vez pelos que se guiavam pelo Lo-
bo de múltiplas cabeças da gestão. 
O Lobo colonizou a academia com 
um exército mercenário de adminis-
tradores profissionais, armados com 
planilhas, indicadores de produção e 
procedimentos de auditoria, acom-
panhados pela ruidosa Marcha da 
Excelência e da Eficiência. A ges-
tão proclamou os acadêmicos como 
seus inimigos internos: não se pode 
confiar nos acadêmicos, portanto 
eles têm de ser testados e monito-
rados, sob a ameaça constante de 
reestruturação, rescisão e demissão. 
Os acadêmicos se permitem ser co-
locados uns contra os outros como 
ovelhas assustadas, obedientes, na 
esperança de que assim fiquem em 
melhor posição que seus colegas. 
O Lobo faz uso dos mais absurdos 
métodos para permanecer no con-
trole, tais como fusões parciais ou 
completas que são desperdício de 

dinheiro, sistemas de contabilidade 
cada vez mais minuciosos e, portan-
to, dispendiosos, e projetos para a 
obtenção de prestígio que são extre-
mamente caros.

Essa conquista parece dar cer-
to e a exportação do conhecimento 
da colônia recém-conquistada po-
de sempre crescer, entretanto in-
ternamente os problemas supuram. 
Desse modo, enquanto indicadores 
camuflados estão constantemente 
ascendendo à estratosfera, o moral 
do acadêmico na base da pirâmide 
só diminui. O Lobo estoura uma 
champanhe a cada nova pontuação 
no ranking de Shangai, enquanto 
a ovelha da universidade trabalha 
desesperadamente até cair3 e a qua-
lidade da “fábrica”4 de conhecimen-
to está começando a tropeçar, con-
forme demonstrado por um grande 
número de análises abrangentes e 
completas5. Enquanto isso, a ovelha 
se esforça para levar ao conhecimen-
to do Lobo as anomalias absurdas 
resultantes da ocupação, por meio 
de um fluxo infinito de artigos de 

opinião, lamentações, cartas urgen-
tes e recursos. Em resposta, o Lobo 
reduz tudo isso a meros incidentes, 
faz pouco caso, tomando-os como 
inevitáveis efeitos colaterais do pro-
gresso, ou simplesmente os ignora.

A ocupação pode ter configura-
ção e intensidade diferentes em di-
ferentes lugares, mas não pode ser 
reduzida a alguns fenômenos iso-
lados. Trata-se de um modelo bas-
tante significativo e difundido, que 
é aplicado em variados graus em di-
versas universidades localizadas em 
muitos países. O fato de que pode 
haver outros animais nos arredores 
não torna a presença do Lobo me-
nos significante ou ameaçadora. 

Apesar de nosso relato e avalia-
ção terem sido escritos a partir da 
perspectiva de universidades holan-
desas, a essência de nossa exposição 
(e muitos detalhes) também se apli-
ca a outros países, especialmente na 
Europa6. Mesmo que a ocupação 
da gestão não seja tão avançada na 
Holanda como é na Inglaterra (Hol-
mwood 2011), ela já estabeleceu 
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uma poderosa e continental cabeça 
de ponte (De Boer, Enders e Schi-
mank 2007). Para mostrar como es-
ses desenvolvimentos são mais que 
meros incidentes, a seguir listamos 
seis processos críticos e seus exces-
sos. Depois, então, analisaremos su-
as causas e vamos sugerir soluções7. 

Mensurar para prestar contas
Sob a ocupação da gestão, os 

cientistas são medidos em relação 
uns aos outros com parâmetros in-
finitos e variáveis que mudam sem 
cessar. Supõe-se que isso irá pres-
tar contas a respeito de seu com-
plexo trabalho para terceiros, fará 
com que sua produtividade esteja de 
acordo com as planilhas dos conta-
dores. Nos Países Baixos, a mensu-
ração da produtividade começa pelo 
número de publicações; depois, de 
publicações estrangeiras; em segui-
da, apenas aquelas em língua ingle-
sa; daí em diante, vêm os artigos que 
saem em periódicos de alto impacto; 
e, por fim, as publicações frequente-
mente citadas (determinantes para 
um elevado Índice h). Uma vez que 
empregos e departamentos inteiros 
dependem desses indicadores, to-
dos dão o melhor de si para polir os 
resultados, se necessário às custas 
do conteúdo. Os acadêmicos aju-
dam seus colegas com citações, para 
que haja um aumento no Índice h8, 
e viajam para inúmeras conferên-
cias a fim de superar os outros no 
quesito visibilidade, com excelen-
tes apresentações de relações públi-
cas. Com o intuito de aumentar seu 
(despropositado) fator de impacto, 
os periódicos exigem referências a 
artigos neles publicados como pré-
requisito para publicação de artigos 

submetidos (Weingart 2005; Ame-
rican Society for Cell Biology et al. 
2012; Vanclay 2012; Dijstelbloem et 
al. 2013), enquanto os acadêmicos 
fazem piadas cínicas a respeito da 
“mínima unidade publicável”. De-
pois do colapso de cada indicador, 
fabrica-se um novo e então o jogo 
começa outra vez. 

O problema não reside na inade-
quação técnica de um indicador em 
particular, mas em seu regime de 
fetichismo. O regime não se importa 
com a elevada qualidade dos resul-
tados, os quais não pode julgar, mas 
preocupa-se com o desempenho: a 
ilusão da excelência taticamente bem 
pensada e lustrada de modo sagaz. 
Esses indicadores mudaram funda-
mentalmente a própria ciência. Eles 
ignoram e destroem a variedade de 
formas de conhecimento e práticas 
em diversos campos de estudo. O 
que não é mensurável e comparável 
não conta, é uma perda de energia e 
deve, portanto, ser destruído. No jo-
go do indicador, um livro de quatro-
centas páginas publicado pela Cam-
bridge University Press dificilmente 
conta, ou até mesmo não conta; um 
artigo de três páginas conta. O sis-
tema específico de publicações das 
ciências naturais e da vida (ou de 
uma parte delas) tem sido imposto 
ao restante das ciências, mesmo on-
de ele não se encaixa. 

O sistema de publicações cien-
tíficas está agora quase arruinado: 
vem desmoronando sob um fluxo 
interminável de publicações inú-
teis, artigos editados que passam 
por novas publicações “para um pú-
blico diferente”, citações estraté-
gicas e periódicos oportunistas ou 
comerciais: um fluxo exponencial 

de produção raramente lido. Um 
pesquisador não vai fazer mais pela 
sua carreira nessa fábrica de publi-
cações (Halffman and Leydesdorff 
2010; Abma 2013) lendo todos es-
ses artigos, mas escrevendo quantos 
sejam possíveis ou ao menos colo-
cando seu nome neles — e achando 
isso totalmente normal9.

Competição permanente sob 
o pretexto de “qualidade” 

Instituições são avaliadas contra 
outras instituições, pesquisadores 
competem uns com os outros por re-
cursos, e universidades por estudan-
tes. Isso leva a um estado de guerra 
permanente entre todas as partes, 
que destrói a estrutura social da uni-
versidade, mas que beneficia quem a 
ocupa. Um pesquisador já não pode 
mais apresentar com boa-fé a seus 
colegas suas propostas de pesquisa, 
porque eles podem se apropriar de-
las. Um instituto não pode de modo 
algum demonstrar fraqueza, uma 
vez que isso pode resultar em seu fe-
chamento com o apoio de departa-
mentos vizinhos. De todas as tarefas 
do ambiente de trabalho acadêmi-
co, lecionar é a menos apreciada e 
tem de ser terceirizada sem demora, 
permitindo assim que as pessoas se 
concentrem na batalha pelo tão co-
biçado dinheiro para pesquisa.

Essa competição é parte de uma 
cultura da desconfiança que é expli-
citamente aplaudida e encorajada: 
os funcionários da universidade são 
suspeitos, surripiadores, parasitas. 
Insinua-se que, se não forem cons-
tantemente ameaçados, eles nada 
farão de útil. A forte motivação de 
muitos acadêmicos que, a despeito 
de todos esses absurdos, teimosa-
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mente perseveram, é rejeitada com 
escárnio como não confiável.

Também se espera muito da dis-
puta por alunos. A competição en-
tre universidades e programas de 
graduação, avaliados por meio de 
auditorias e rankings, supostamente 
melhora a qualidade da educação. O 
estudante-consumidor, no entanto, 
não opta por qualidade, porém mais 
por uma imagem: uma vida estu-
dantil mais atrativa ou instalações 
requintadas. Por isso as universida-
des investem em restaurantes e ins-
talações esportivas interessantes. E 
se a universidade ou o programa de 
graduação cresce (para deleite dos 
administradores), a qualidade tende 
a decrescer em vez de crescer, por-
que a infraestrutura das salas de au-
la, professores, métodos de ensino e 
gestão não pode lidar com o fluxo10.

A situação de permanente com-
petição e desconfiança arruína cada 
impulso de organização e resistên-
cia coletiva por parte de professores 
e pesquisadores que se opõem a 
esse sistema. O pessoal descartável 
é deixado em suspenso, de modo 
oportunista, com contratos tempo-
rários, em geral com um apelo ao 
seu senso de responsabilidade para 
com os alunos. Horas-extras e in-
segurança em relação ao trabalho, 
incluindo níveis de estresse acima 
da média, tornaram-se a regra (Gill 
2009). As universidades agora ten-
dem a oferecer contratos acadêmi-
cos kamikaze com quase 100% de 
tarefas docentes, que com frequên-
cia abrangem muito mais trabalho 
do que se é pago para fazer.  A ce-
noura oferecida é a sugestão de um 
emprego acadêmico mais perma-
nente no futuro. À luz da acirrada 

disputa, isso só é viável para aqueles 
que se “qualificam” ao obter resul-
tados de pesquisa em seu tempo li-
vre não remunerado. A defesa desse 
sistema é a de que “ninguém é for-
çado a assinar um contrato desse”. 
Uma injustiça estrutural é legiti-
mada quando se torna uma escolha 
individual: “Exploração? Você está 
fazendo isso consigo mesmo”.

A promessa de maior 
“eficiência”

Além da melhoria da qualidade, 
a universidade gerencial também 
reivindica o aumento de sua efici-
ência. Por esse motivo não precisa-
mos disponibilizar mais recursos às 
universidades; nós disponibilizamos 
gestores que atrairão recursos ex-
tras por meio de maior eficiência, 
sob a pressão da competição mútua. 
A competição não apenas fará a 
universidade melhor, mas também 
mais barata — essa é a promessa.

Entretanto, na prática, a disputa 
entre programas de graduação é por 
comunicação esperta e projetos de 
prestígio — os quais não são nem um 
pouco baratos. Um livro hilariante 
(Tuchman 2009) descreve a transfe-
rência de recursos de pesquisa para 
projetos de relações públicas em uma 
universidade norte-americana, mas 
na Holanda as coisas também estão 
dando errado. Uma típica faculda-
de agora tem uma sólida equipe de 
comunicação e também nas univer-
sidades há grandes departamentos 
de marketing e comunicação. Eles 
produzem anúncios caros para revis-
tas que divulgam os mais recentes e 
excelentes resultados de avaliações 
externas, e geralmente apresentam 
uma nova imagem corporativa, assim 

como sites brilhantes. Colocam acla-
mados professores em programas 
de televisão, na esperança de atrair 
alunos dos concorrentes. Oferecer 
informações reais a respeito de um 
programa de graduação ainda é tra-
balho voluntário realizado por pro-
fessores atrás de uma mesa, na tarde 
de um sábado escolhido para essa 
finalidade, ou em aulas demonstrati-
vas em escolas secundárias.

Especificamente na pesquisa, a 
competição culmina em despesas ge-
rais escandalosamente altas. Escrever 
projetos requer uma parte substancial 
do tempo de pesquisa (Herbert, Bar-
nett e Graves 2013), num ambiente 
em que as chances de sucesso de um 
pedido de financiamento para pes-
quisa são com frequência de uma em 
dez, ou até menos. Os pesquisadores 
tentam a sorte com as agências finan-
ciadoras europeias, mesmo que isso 
demande lidar com uma burocracia 
notória, seus programas de pesquisa 
bizantinos, a cooperação forçada, o 
lobby nos corredores de Bruxelas e os 
caros consultores que auxiliam na re-
dação dos projetos nas universidades. 

Processos similares ocorrem na 
Holanda em escala nacional. De 
acordo com uma estimativa conser-
vadora, o valor das despesas com 
escrita, revisão e distribuição dos 
subsídios NWO Veni (“Innovatio-
nal Research Incentives Scheme”11, 
da Organização Holandesa para a 
Investigação Científica) é de quase 
um quarto do orçamento para pes-
quisa (Van Arensbergen, Hessels 
e Van der Meulen 2013: 47). Aqui, 
também, há procedimentos onero-
sos de preparação com consultores 
especializados no treinamento de 
candidatos. No fim, esse caro siste-
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ma de avaliação não funciona nem 
ao menos para selecionar os me-
lhores pesquisadores (Van den Bes-
selaar e Leydesdorff 2009). Ape-
sar disso, receber tão prestigiosos 
“subsídios para talentos” serve cada 
vez mais como critério para futuras 
contratações nas universidades.

Uma parte considerável dessas 
despesas é desavergonhadamente 
repassada para o processo primá-
rio. Participar desse circo avaliativo 
é, com frequência, uma questão de 
trabalhar à noite ou durante o fim 
de semana. Tal trabalho é raramen-
te remunerado e quase nunca inte-
ressante, além da necessidade de fi-
car de olho no que os concorrentes 
estão fazendo. Na prática, o verda-
deiro significado de “eficiência” e 
“qualidade” é “trabalhar, mais uma 
vez, no fim de semana”. 

Enquanto isso, as despesas ge-
rais das universidades e do centro 
de pesquisa são mantidas impre-
cisas e invisíveis. Nos Países Bai-
xos, as universidades não têm mais 
de divulgar relatórios anuais de-
talhados desde que, no final dos 
anos 1990, o ministro da Educação 
Ritzen retirou dos conselhos uni-
versitários a autoridade para su-
pervisionar seu orçamento. Como 
consequência, as despesas gerais 
se tornaram uma espécie de segre-
do comercial. Uma análise à parte, 
realizada por um consultor dispen-
dioso, seria necessária para que as 
despesas gerais fossem divulgadas. 

Os custos absurdos da concor-
rência, avaliação e desempenho 
administrativos são uma fonte es-
pantosa e notória de desperdício 
financeiro, e mesmo assim o siste-
ma permanece inalterado. Para o 

acadêmico médio, a promessa de 
eficiência é uma piada amarga. 

A adoração da excelência: 
todo mundo no topo!

A política de pesquisa holandesa 
é obcecada por melhores pesquisa-
dores, melhores departamentos e 
excelentes universidades. Somente 
o melhor é bom o suficiente e so-
mente com o que é realmente bom 
podemos gastar dinheiro (e então 
apenas à custa dos outros).  Os 
“melhores” compreendem aqueles 
com uma infinidade de publicações, 
os espertos colegas profissionais 
que sabem como colocar-se em evi-
dência e como organizar o financia-
mento da pesquisa em larga escala. 
Enquanto isso as parcelas realmen-
te grandes do financiamento da 
pesquisa não são compartilhadas na 
aberta e difícil concorrência na ba-
se, mas sim no programa de finan-
ciamento ad hoc do qual, para fazer 
parte, um pesquisador precisa dos 
contatos certos. Posteriormente, 
grandes projetos adquiridos ofere-
cem uma grande vantagem no que 
diz respeito a conseguir ainda mais 
subsídios. Nesse sentido, a universi-
dade sob gestão reforça ainda mais 
o duvidoso “efeito Mateus” na ci-
ência (Merton 1973), porém agora 
financeiramente: aquele que tem 
(dinheiro) vai receber ainda mais 
(dinheiro) (Landsman 2013). 

Na cultura dos vencedores, nin-
guém se importa com o que é neces-
sário para manter o fogo aceso. Os 
professores-estrelas com frequência 
terceirizam suas atividades docentes 
para trabalhadores temporários mal 
remunerados. O tempo economiza-
do pode, então, ser utilizado para a 

expansão de seu próprio império da 
pesquisa. Eles requisitam mais di-
nheiro ou melhores instalações para 
pesquisa, até mesmo em detrimento 
de seus colegas mais dóceis. Assim, 
em tempos de grande escassez pa-
ra as universidades, quantias cada 
vez mais altas vão para as estrelas 
badaladas, enquanto estudantes de 
doutorado, pós-doutorado e outros 
colaboradores com contratos ruins 
e perspectivas desoladoras para sua 
carreira acadêmica fazem o traba-
lho pesado. A universidade sob ges-
tão por si só não pode julgar a “ex-
celência” intangível, mas acredita 
cegamente em sua existência e na 
capacidade do sistema de avaliação 
de identificá-la, e está aterroriza-
da por perder alguma “excelente” 
oportunidade. Enquanto isso, estar 
“no topo” é basicamente uma ques-
tão de gerenciamento bem-sucedido 
de uma profecia autorrealizável e de 
encobrir os custos. 

Gestão de processos sem 
conteúdo

Essencialmente, para a gestão 
uma universidade é como uma em-
presa (ou qualquer outro tipo de 
organização). Os números de crédi-
tos anuais e teses de doutorado são 
previstos no orçamento como metas 
de produção. Com “profissionalizar” 
eles querem dizer na verdade que os 
profissionais acadêmicos devem se 
desprofissionalizar: precisam ser re-
baixados a executores, sujeitos a um 
rígido regime de supervisão por um 
outro grupo de profissionais: experts 
em educação, pessoal de comunica-
ção e marketing, advogados, gestores 
imobiliários, auditores e, no topo, 
os administradores universitários. 
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O que é importante é “o processo”, 
não os objetivos. Os objetivos são, 
afinal de contas, óbvios: produção, 
qualidade, eficiência, excelência.

O Lobo chegou em pele de cor-
deiro: o gerenciamento alega estar 
aqui para ajudar os pobres acadêmi-
cos nestes difíceis tempos de restri-
ções orçamentárias. Os pobres aca-
dêmicos serão poupados do fardo 
que são as atividades administrati-
vas, da enorme papelada, de reuni-
ões infindáveis e podem, portanto, 
concentrar-se em sua verdadeira ta-
refa. Mas quem permite que o Lobo 
entre tem de trabalhar todo fim de 
semana em pilhas de papéis gera-
das pela desconfiança organizada; e 
acaba redigindo relatórios e petições 
para comunicar que a ovelha ainda 
não está pronta para o matadou-
ro. Um exemplo são os sistemas de 
documentação de ensino, nos quais 
os professores têm de gravar todos 
os tipos de detalhes administrativos 
sobre cursos, incluindo como cada 
questão de uma prova se relaciona 
aos objetivos de aprendizagem. Sis-
temas de controle tão irrelevantes 
não têm nada a ver com “qualidade” 
e apenas fomentam o cinismo.

A VU University Amsterdam — 
apelidada de “fábrica de biscoitos” 
por ativistas acadêmicos — é um ca-
so pontual de como tudo isso deu 

errado. Ela tornou-se cada vez mais 
vista como uma empresa profissio-
nalmente gerenciada que produzia 
publicações e diplomas de qualidade 
aceitável pelo preço mais baixo possí-
vel. Conhecimento que não é compa-
tível com essa “lógica fabril” enfrenta 
tempos difíceis. Consequentemente, 
a gestão não é uma intervenção neu-
tra, e tem importantes consequências 
para a natureza das atividades das 
universidades. Sua “visão” conduz 
a políticas do tipo “big is beautiful”, 
à separação de ensino e pesquisa, 
a uma preferência por habilidades 
instrumentais que visam mercados 
específicos de trabalho e a pesquisas 
lucrativas que se unem ao próximo 
esquema de promoção exagerada e 
não se aproximam de seus financia-
dores criticamente. 

Os administradores de universi-
dades provincianas aspiram a ser a 
pequena Oxford, pequena Harvard 
ou pequena Cambridge, mas não têm 
noção dos problemas que tais lugares 
enfrentam: a hostilidade, os pobres 
contratos de trabalho para aqueles 
que estão na base da pirâmide orga-
nizacional, a carga laboral, a concen-
tração de poder. As consequências 
sociais, como a formação de grupos 
de elite, o nepotismo e a extrema 
desigualdade nesse tipo de sistema 
acadêmico não lhes interessam nem 

um pouco. Isso não impede que as 
universidades apresentem “progra-
mas de graduação excelentes” em 
faculdades alicerçadas no modelo 
norte-americano, ou ótimos institu-
tos de pesquisa com vastos interesses 
industriais. Nas modestas universida-
des holandesas não há recursos para 
esses tipos de projetos, o que signi-
fica que os orçamentos têm de ser 
criados; em outras palavras, eles pre-
cisam ser requisitados pelo restante 
da organização. Isso leva a projetos 
dos quais o gerente pode se gabar. 
O fato de que os professores nes-
sas universidades não têm (ou quase 
não têm) tempo para pesquisa não 
é mencionado. E assim a Holanda 
agora também tem faculdades aspi-
rantes: megalomania com magro or-
çamento de classe média e um rastro 
de destruição (cf. Tuchman 2009). 

Enquanto isso, o sistema admi-
nistrativo da universidade assegura 
que os administradores continuem a 
acreditar na ocupação por meio da 
extensiva confirmação e de gratifi-
cações extravagantes. Eles recebem 
um alto salário e um carro particular 
com chofer (“Se me tratam assim, é 
porque eu devo ser muito especial”), 
crescem à parte do ambiente de tra-
balho e terminam em um pomposo 
nível administrativo — de reitor ao 
Conselho Executivo, ao Conselho 

Se o corpo docente se rebela contra determinadas políticas e se torna indisciplinado, 

a gestão recorre a um contingente de gerenciadores de crise bem municiados. Os 

críticos da política são convidados “para uma conversa” a respeito de sua conduta 

irresponsável. Quem não está conosco está contra nós. Uma parte importante do 

“gerenciamento do processo” é a neutralização da dúvida. A dúvida é para perdedores
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Fiscal, à Associação Interuniversi-
tária, até o Ministério da Educação 
— onde ficam constantemente papa-
gaiando uns com os outros. Uma fa-
lha flagrante, como fusões malsuce-
didas entre ensino não universitário 
e universidades, não é motivo para 
reflexões críticas ou mesmo uma car-
reira protelada. Em meio ao fiasco, 
os administradores já estão ocupa-
dos com a próxima rodada de planos 
megalomaníacos. Se o corpo docente 
se rebela contra determinadas po-
líticas e se torna indisciplinado, a 
gestão recorre a um contingente de 
gerenciadores de crise bem muni-
ciados, oriundos de outros setores. 
Os críticos da política são convida-
dos “para uma conversa” a respeito 
de sua conduta irresponsável e são 
acusados por causar danos à reputa-
ção da universidade. Quem não está 

conosco está contra nós. Uma parte 
importante do “gerenciamento do 
processo” é a neutralização da dúvi-
da. A dúvida é para perdedores.

A promessa da salvação 
econômica

A gestão promete que uma “uni-
versidade empresarial” (o velho le-
ma da Universidade de Twente12) 
proporcionará salvação econômi-
ca. Por meio da cooperação com 
empresas, espera-se que as univer-
sidades tornem suas maravilhosas 
descobertas produtos comerciáveis 
dentro de alguns anos. Essa promes-
sa não apenas demonstra uma cren-
ça ingênua em universidades mer-
cantilizadas, capazes de gerar alívio 
econômico imediato, como também 
uma redução chocante de benefícios 
sociais, em favor de ganhos econô-

micos. A economia extrema levou a 
uma transformação radical da cultu-
ra acadêmica (Radder 2010; Enge-
len, Fernandez e Hendrikse 2014). 
O clímax absurdo é a mensuração 
do “valor midiático” de artigos de 
jornal escritos por acadêmicos da 
VU University Amsterdam. Em 
vez de avaliar a contribuição para o 
debate público, esses artigos agora 
são considerados publicidade para 
a própria universidade: seu “valor” 
é calculado a partir dos valores dos 
anúncios comerciais publicados ao 
lado das partes do artigo em que a 
universidade é mencionada.

Entretanto, as universidades não 
estão de modo algum no ponto de 
partida de uma inovação na linha 
de produção que culminará em no-
vos computadores e smartphones — 
gadgets que nos resgatarão da crise 
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econômica. O que as universidades 
podem fazer é fornecer parte da in-
fraestrutura que possibilita tais ino-
vações: pessoas altamente qualifi-
cadas, métodos, uma compreensão 
mais profunda do que reside por trás 
de descobertas acidentais, princípios 
gerais e bases que podem um dia ser 
utilizados por um empresário sagaz, 
reflexões a respeito das condições 
socioculturais para inovações bem-
sucedidas na sociedade. E, novamen-
te, muitos dos resultados inovado-
res são consequência da abertura de 
novos mercados, novas aplicações, 
melhoria nas tecnologias de manu-
tenção e associações inesperadas de 
invenções sociais e materiais. Esses 
são processos em que a pesquisa aca-
dêmica tem um papel pequeno (Ed-
gerton 2007). A esperança de salva-
ção econômica por meio da inovação 
forçada é um anseio equivocado por 
uma solução tecnológica, assim co-
mo tomar uma pílula para curar um 
estilo de vida não saudável. 

Em nome do alívio econômico, 
a pesquisa holandesa agora se ren-
deu aos setores mais fortes da “Ho-
landa, Inc.”: os “melhores setores” 
da economia holandesa. Empresas 
com fins lucrativos estão ganhan-
do poder sobre o sistema público 
de pesquisas. Elas têm autorização 
para reestruturar as pesquisas para 

adequar-se a um prazo interessante 
para seus acionistas; se necessário, 
em detrimento de uma estrutura de 
conhecimento de longo prazo e de 
disciplinas que não são facilmente 
comercializadas: matemática, idio-
mas com poucos falantes, filosofia e 
toda uma gama de outras áreas es-
senciais do conhecimento que não 
necessariamente geram dinheiro.

O que não gera industriosidade 
e ganhos financeiros é obsoleto e 
questionável. A História deve ser 
substituída pela história da empre-
sa, a filosofia é utilíssima para a 
neuroética da inovação em escritó-
rios, a sociologia é apenas uma fer-
ramenta de marketing. Eliminam-se 
a cultura, as questões fundamentais 
da vida e do universo, o significado 
da felicidade ou de uma boa vida. 

Como isso pôde acontecer?
Vários processos conduziram a 

essa situação da qual a maioria de 
nós, professores universitários, fi-
zemos parte. A colonização da uni-
versidade é um sucesso porque co-
operamos maciçamente — e ainda 
cooperamos, até hoje. 

Dividir para conquistar dá cer-
to. As ciências humanas culpam as 
ciências naturais por sair desavergo-
nhadamente às escondidas com os 
recursos apoiando-se em promessas 

improváveis sobre a mais recente 
bolha micro/nano/bio/geo/digi/geno/
tecno. As ciências naturais e da vida 
acusam as ciências sociais de realizar 
pesquisas inúteis com enquetes sem 
sentido. Os economistas zombam 
dos filósofos por sua alegada falta 
de capacidade de ganhar dinheiro e 
os filósofos detonam os pesquisado-
res econômicos supostamente inca-
pazes de refletir. Os departamentos 
tentam afundar seus vizinhos para 
abocanhar seu orçamento. Se um 
programa de graduação está à beira 
do colapso, a comunidade acadêmi-
ca permanece em silêncio enquanto 
os departamentos rivais já se dão 
por felizes ao tomar os estudantes 
dos outros. Os membros da equipe 
que possuem estabilidade empurram 
sem piedade o trabalho sujo (lecio-
nar) para os professores temporários 
mal remunerados e usam seu tempo 
livre para trabalhar por sua fama. O 
professor “radical” ensina sobre os 
franceses pós-modernistas enquanto 
usa o panóptico das citações para 
disciplinar os temporários. Filóso-
fos críticos publicam artigos afiados 
contra as políticas de “escritórios 
abertos”, mas adaptam-se humilde-
mente a elas na sua própria institui-
ção. Hoje publicamos um manifesto, 
amanhã puxamos o tapete de um 
colega na esperança de conseguir re-

Vários processos conduziram a essa situação da qual a maioria de nós fizemos parte. 

A colonização da universidade é um sucesso porque cooperamos maciçamente. Hoje 

publicamos um manifesto, amanhã puxamos o tapete de um colega na esperança de 

conseguir recursos para um assistente de pesquisa. Dividir para conquistar funciona 

porque todos participamos. Nossa geração permitiu que o Lobo entrasse
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cursos para um assistente de pesqui-
sa. Dividir para conquistar funciona 
porque todos participamos disso. 

Nossa geração permitiu que o 
Lobo entrasse. Nós queríamos uma 
universidade mais envolvida com a 
sociedade — sair da torre de mar-
fim pela porta das ciências — mas 
conseguimos uma universidade que 
reduziu a “sociedade” a “negócios”. 
Queríamos que as ferramentas de 
gerenciamento e controle pusessem 
na linha professores que cochilam e 
colegas esgotados. Contudo, agora 
essas ferramentas são usadas prin-
cipalmente para controlar de modo 
rígido jovens pesquisadores com 
contratos temporários. 

Além disso, permitimos que es-
sas ferramentas gradualmente eli-
minassem todo o conteúdo e se tor-
nassem detalhistas num nível ab-
surdo. Em algumas universidades 
holandesas, existem agora sistemas 
de classificação para produção de 
publicações com não menos de vin-
te diferentes tipos, cada um com 
uma nota correspondente que varia 
de “periódicos AAA” a publicações 
“profissionais”. Esse sistema pseu-
docientífico tem uma propensão 
sistemática em favor de artigos em 
língua inglesa e baseia-se em inter-
pretações questionáveis de quais 
são os periódicos e editoras reno-
mados, e confunde a qualidade de 
um meio de comunicação com a 
de uma publicação individual nesse 
meio. Tudo isso constitui um passo 
gigantesco no processo de individu-
alização e na corrosão da solidarie-
dade. Aparentemente, dada a cres-
cente popularidade desses sistemas 
de avaliação, nada disso representa 
um problema. 

E assim voluntariamente adota-
mos o sistema de controle da gestão. 
Internalizamos o Lobo. Apresen-
tamos a nós mesmos essas inade-
quadas ferramentas de prestação 
de contas, calculamos nosso próprio 
Índice h, contamos citações, cria-
mos listas de publicações, mesmo 
que nenhum gerente as solicite, por-
que esperamos estar no topo da lista 
quando as ovelhas mais fracas forem 
para o abate. Antes mesmo de o Lo-
bo uivar nós já nos encolhemos.

Pior ainda, ajudamos a criar 
indicadores novos, mais precisos, 
aprofundados, superiores: indica-
dores de citações ainda melhores e 
mais sólidos, ou indicadores de im-
pacto social. Recebemos recursos 
para esses projetos e escrevemos 
artigos sobre eles para periódicos 
como o Research Evaluation. Anali-
samos as atuais ineficiências da ges-
tão e sugerimos métodos melhores. 
E ainda preparamos novos indica-
dores para dar ao Lobo médicos, 
juízes, enfermeiras, policiais e, fi-
nalmente, nossos próprios colegas.

Os acadêmicos se refugiaram na 
última linha indefensável da defesa 
— o benefício econômico mensurá-
vel. A Holanda como uma “socieda-
de do conhecimento” — ridiculari-
zamos isso e sabemos que essa ideia 
possui uma promessa duvidosa, mas 
esperamos que dê certo e talvez pro-
porcione às universidades recursos 
extras. Nesse meio tempo, estamos 
familiarizados com a corrupção e 
o favoritismo e com a futilidade de 
grandes programas de pesquisa que, 
supostamente, deveriam tornar rea-
lidade essas promessas — no entan-
to, ficamos quietos por causa do me-
do de que até mesmo essa fonte de 

recursos possa secar. Tacitamente, 
conspiramos para manter o silêncio 
na ingênua esperança de que haverá 
alguma migalha para nós e de que 
dias melhores virão. 

Comercializamos nossas universi-
dades ou departamentos acreditando 
que isso manterá viva nossa infra-
estrutura de conhecimento. Demi-
timos aqueles que se opõem a isso, 
ou aqueles cuja capacidade de ga-
nhar dinheiro é muito pequena, as-
sumimos compromissos ultrajantes 
no que diz respeito a conteúdo ou 
competimos com um consultor co-
mercial pelo remanejamento secreto 
de recursos públicos. E quando pare-
ce que essa estratégia permitirá que 
sobrevivamos, o Lobo nos diz que 
também devemos nos aventurar pela 
floresta da consultoria sozinhos — 
liquidar e privatizar! (Uma lista de 
departamentos obrigados a subsídios 
comerciais poderia vir em seguida.) 
Ao mesmo tempo, isso apresenta 
uma oportunidade adequada para 
uma “rodada seletiva de melhoria de 
qualidade” (ou seja: demissões) em 
proveito da empresa que controla a 
universidade, permitindo que o Lobo 
permaneça firme no controle. 

A essa altura, nós acadêmicos 
não temos mais nenhum aliado. 
Gestores constantemente ocupados 
com certeza não oferecem nenhum 
apoio. A gestão mantém o corpo 
docente a uma grande distância. 
Nas universidades mais afetadas, os 
administradores de alto nível têm 
muito pouco contato com os fun-
cionários e aprenderam a ignorar 
suas reclamações. Os Conselhos 
Supervisores contratam a partir do 
mesmo nível administrativo e ficam 
ainda mais distantes dos problemas 
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no nível inferior. Em uma universi-
dade cada vez mais hierárquica, um 
membro mediano do corpo docente 
tem pouco ou nada a dizer depois 
que a autogestão acadêmica foi 
abolida de quase todas as universi-
dades holandesas nos anos 1990. 

Também não há apoio da socie-
dade. Não há apoio público para 
que a universidade tenha recursos 
para atuar, exceto para ideias fixas 
ou publicidade. Os políticos dizem 
que ciência e educação são importan-
tes, mas acabam encontrando outras 
questões muito mais urgentes. Eles 
não podem vender pesquisa e ensino 
superior a seu eleitorado e são inca-
pazes de apresentá-los com frases de 
efeito que sejam bem recebidas no 
espetáculo que é a TV. Afinal, por 
que os cidadãos apoiariam o estudo 
científico e a pesquisa acadêmica? 
“Só serve para levantar dinheiro, não 
é? Deixe que a indústria pague por is-
so — afinal, isso a beneficiará depois. 
Ou deixe que as pessoas altamente 
educadas paguem elas mesmas por 
sua educação. A educação é, no fim 
das contas, um investimento pessoal, 
e se paga regiamente”. 

E o cidadão tem razão: a univer-
sidade holandesa já não está mais 
ali para toda a sociedade. Nenhuma 
oficina de ciência, nenhuma uni-

versidade pública, nenhuma uni-
versidade como plataforma para 
crescimento pessoal; em vez disso, 
o conhecimento privatizado embu-
tido em patentes caras, publicado 
em periódicos acadêmicos inacessí-
veis e em língua inglesa, que visam 
a colegas e empresas estrangeiros. 
Os periódicos publicados em holan-
dês que abordam temas relevantes 
para esta sociedade foram abolidos, 
sacrificados no altar das tabelas 
de classificação da liga acadêmi-
ca internacional. Organizamos os 
melhores programas de graduação 
em língua inglesa direcionados ao 
mercado internacional de melho-
res alunos, com bolsas mais graú-
das, gerando, assim, mais receita 
para a universidade. A universida-
de empreendedora é agora primor-
dialmente interessada em projetos 
lucrativos, não nas preocupações 
dos cidadãos. O esquema “Holanda 
como sociedade do conhecimento” 
falhou e agora virou-se contra nós. 

Também não podemos contar com 
o apoio dos alunos — presos como 
estão em meio a empréstimos, grati-
ficações por desempenho e perspec-
tivas rasas no mercado de trabalho, 
ou fascinados pela ilusão de uma vida 
consumista. Por que eles teriam sim-
patia pelo acadêmico exigente que 

atrasa seu percurso rumo ao diplo-
ma, que coloca obstáculos intelectu-
ais no caminho ziguezagueante rumo 
aos créditos necessários? Quando a 
gestão abordou os estudantes e os 
transformou em máquinas bem trei-
nadas, endividadas, orientadas para 
o mercado de trabalho atuando sob 
contratos, nós não levantamos o de-
do. Eles também têm razão. 

Portanto, aqui estamos nós: co-
vardes, pedintes, trombadinhas e 
colaboracionistas. Juntos, enfrenta-
mos o Lobo sozinho. 

A alternativa: a 
Universidade Pública 

Mesmo que o Lobo negue, exis-
tem alternativas para a atual uni-
versidade administrada e colocá-las 
em prática não é tão difícil. Uma 
alternativa nós rejeitamos definiti-
vamente: não queremos retornar à 
mítica torre de marfim. Os apelos 
por um retorno à era de ouro e à 
beleza da autonomia acadêmica são 
equivocados13. Aqueles eram tem-
pos não tão felizes quanto alguns 
nostálgicos sonhadores sugerem: a 
desigualdade de acesso, o nepotis-
mo, as infindáveis reuniões, a ine-
ficiência, o mofo... A torre de mar-
fim tornou-se um sonho de criança, 
uma miragem que nos faz lembrar 

Não somos o início de uma linha de produção de uma lucrativa fábrica de dispositivos 

eletrônicos, mas uma área comum de conhecimento: um jardim de conhecimento e 

sabedoria que é compartilhado e que cresce organicamente, com o qual todos podem 

aprender de acordo com suas necessidades, e com o qual todos podem contribuir. 

Essa área comum é repleta de receitas, sistemas, interpretações, coleções, métodos, 

experiências, críticas, arquivos, imagens, experiências, medidas ...
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os contos curiosos dos socialistas 
utópicos. Não está claro como essa 
sociedade acadêmica ideal deveria 
funcionar nem como nós devería-
mos atingir esse estado de graça. 
De fato, esses tipos de apelos nos 
fazem mais mal que bem.

Preferimos muito mais o pro-
jeto de uma universidade pública 
voltada para o bem comum — e 
com a cuidadosa deliberação acer-
ca do que compreende “o bem 
comum”14. Isso não implica uma 
redução a “ciência aplicada”. A 
pesquisa básica (não deve ser con-
fundida com ciência autônoma — 
a ciência nunca foi “autônoma”) 
é uma eminente preocupação so-
cial. Os resultados dessa pesquisa 
formam uma fonte vital na qual 
podemos nos basear, caso o futuro 
seja totalmente diferente do que 
nossas extrapolações de curto pra-
zo sugeriram. Atualmente, estudos 
islâmicos históricos e sociocultu-
rais são tidos como atuais e im-
portantes, mas, trinta anos atrás, o 
Lobo os teria considerado cavalos 
de brinquedo economicamente ir-
responsáveis. 

Como universidades estamos 
buscando novos modelos de coope-
ração social, nos quais oferecemos 
a cidadãos (globais) e as suas em-
presas nosso conhecimento, mesmo 
que eles não possam pagar por isso. 
Não somos o início de uma linha 

de produção de uma lucrativa fá-
brica de dispositivos eletrônicos, 
mas uma área comum de conheci-
mento: um jardim de conhecimento 
e sabedoria que é compartilhado 
e que cresce organicamente, com 
o qual todos podem aprender de 
acordo com suas necessidades, e 
com o qual todos podem contri-
buir. Essa área comum para o co-
nhecimento é repleta de receitas, 
sistemas, interpretações, coleções, 
métodos, experiências, críticas, dis-
cussões, arquivos, imagens, utopias 
e distopias, experiências, medidas 
e inúmeros outros resultados de 
trabalhos científicos que estão além 
do horizonte da fábrica de disposi-
tivos eletrônicos. Tal arquivo é ca-
ótico, mas extremamente fértil: um 
jardim exuberante que floresce com 
a capacidade de localizar e resol-
ver problemas que se acumularam 
ao longo dos anos (e não apenas 
nos últimos cinco anos, como os 
bibliotecários do Lobo às vezes pa-
recem pensar). O arquivo nos infor-
ma quem somos, quem poderíamos 
ser e como poderíamos chegar até 
lá. Nossa tarefa é compartilhar a 
produção desse jardim e cultivá-lo 
em conjunto com o maior número 
possível de pessoas para não culti-
varmos mentes padronizadas pelo 
custo mais baixo possível. 

Estamos buscando novos alia-
dos, novos alunos e novos parcei-

ros neste espaço público. Não por-
que eles têm dinheiro, mas porque 
têm algo a dizer. Nós só solicita-
remos apoio público após termos 
provado mais uma vez nosso inte-
resse público (que o Lobo sistema-
ticamente confunde com interesse 
econômico). Enquanto isso, revita-
lizaremos nossa pesquisa, indican-
do a porta aos desconfiados fiscais 
do Lobo e substituindo a corrida 
de ratos da publicação por uma 
pesquisa mais significativa, mais 
lenta e conscienciosa (Pels 2003). 
Talvez nós também encontremos 
tempo para ler de verdade o que 
nossos colegas escreveram. E tam-
bém vamos simplesmente permitir 
que os arrogantes e onerosos su-
pertalentos façam o que sempre 
ameaçaram fazer e partam para 
terras estrangeiras mais promis-
soras. Nós os substituiremos por 
uma grande quantidade de pesqui-
sadores com salários normais, que 
priorizem o conteúdo intelectual 
e o interesse público em vez da 
reputação. Diremos aos estudantes 
que eles estudam para se tornar 
bons acadêmicos e membros res-
ponsáveis da sociedade, não por 
um trabalho muito bem pago no 
fim da cerimônia de entrega do di-
ploma. Nós mais uma vez diremos 
a eles que são, antes de mais nada, 
aprendizes e cidadãos, não consu-
midores. 

A conditio sine qua non para a renovação de toda a universidade é romper  

com a atual estrutura hierárquica piramidal e seguir adiante com um modelo  

de gestão em que acadêmicos, alunos e funcionários possam ter voz  

e possam tomar decisões nas áreas sobre as quais têm maior domínio
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Contrariamente ao que o Lobo 
alega, não é realmente tão difícil 
formular propostas concretas para 
colocar em prática esse modelo e 
não escorregar de volta para o covil 
do Lobo. Apresentamos as vinte 
primeiras provocações. 

Da hierarquia a ter uma voz 
A conditio sine qua non para a 

renovação de toda a universidade é 
romper com a atual estrutura hierár-
quica piramidal e seguir adiante com 
um modelo de gestão em que acadê-
micos, alunos e funcionários possam 
ter voz e possam tomar decisões nas 
áreas sobre as quais têm maior do-
mínio. Na Holanda, isso requereria 
formalmente uma mudança na lei 
do ensino superior. Entretanto, na-
da impede que departamentos e cor-
po docente comecem a testar formas 
novas, informais, de participação e 
representação. Poderiam, por exem-
plo, fazer como as universidades dos 
Estados Unidos em que os docentes 
têm autonomia real na indicação de 
novos colaboradores.

A gestão como equipe  
de apoio

A organização do campus torna-se 
um serviço geral e técnico de suporte 
que compreende o administrador, o 
zelador e o funcionário da limpeza, 
todos pagos pela mesma empresa e 
não por alguma agência de emprego 
precária e semilegal. Esse serviço ge-
ral e de apoio técnico se torna uma 
organização que estimula o desen-
volvimento e o compartilhamento do 
conhecimento, em vez de ser uma “fá-
brica” de conhecimento com os super-
visores maximizando a “valorização” 
por meio do taylorismo e do controle. 

Limitar sistemas perdulários 
de controle 

Uma simplificação considerá-
vel e a diminuição dos sistemas de 
controle deixarão os pesquisadores 
livres para fazer o trabalho acadê-
mico. Não mais que 10% do tempo 
devem ser gastos com atividades ad-
ministrativas, como procedimentos 
de auditoria, preenchimento de for-
mulários de documentação, relató-
rios para análises externas e propos-
tas de pesquisa. O que não pode ser 
feito nesses 10% não deve ser feito. 

Banir as fusões
O tamanho atual das universida-

des holandesas é grande o suficien-
te: a proibição de fusões dentro de, 
e entre, universidades economiza 
pessoal e dinheiro, e preserva a mo-
tivação. Estimula a cooperação, em 
vez de expandir o gerenciamento. 
Instituições maiores acabam por 
reforçar a gestão.

Um fim para a política  
da própria universidade  
em primeiro lugar

A cooperação interuniversitária 
é realizada por meio da cooperação 
do corpo docente, e não pelos astu-
tos altos executivos, que sabotam a 
fértil cooperação acadêmica nacio-
nal porque eles mesmos não podem 
usá-la para se gabar, ou porque isso 
não se encaixa em seus conceitos 
megalomaníacos. 

Nada de concorrência 
desperdiçadora entre 
universidades 

A cooperação, tal como exempli-
ficada nas escolas nacionais holande-
sas de pesquisa, torna-se a norma. As 

universidades mutuamente encami-
nham alunos umas às outras (em vez 
de sequestrá-los), atendendo ao inte-
resse real dos estudantes, e não o das 
instituições. As prestigiadas e bem fi-
nanciadas “ideias favoritas” dos altos 
executivos devem ser imediatamente 
interrompidas e os recursos redire-
cionados em benefício dos processos 
primários de ensino e pesquisa. 

Banir o marketing 
universitário

Pôr fim a todos os departamen-
tos de relações públicas e marketing. 
Não desperdiçar mais dinheiro com 
anúncios brilhantes, nada de cam-
panhas publicitárias onerosas e de 
prestígio com marcas afins presentes, 
nada de caríssimos aprimoramentos 
da identidade corporativa. A loja de 
badulaques com a marca da univer-
sidade no melhor centro comercial 
da cidade deve ser fechada. De agora 
em diante, esse tipo de projeto será 
considerado um desperdício e um 
desvio de recursos públicos destina-
dos à educação e à pesquisa. 

Mídia universitária para 
debate público e não para 
relações públicas 

Reforçar os meios de comunica-
ção independentes da universidade, 
nos quais toda a comunidade aca-
dêmica possa discutir assuntos que 
dizem respeito à universidade sem 
temer repercussões. Pôr fim à apa-
rência corporativa da gestão e aos 
sites que parecem mídia de notícias. 

Retorno de relatórios  
anuais detalhados

A gestão da universidade de-
ve prestar contas à comunidade 
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acadêmica, e não o contrário. As 
despesas gerais de todos os níveis 
administrativos devem, portanto, 
ser apresentadas detalhadamente. 
O controle financeiro é revertido 
à comunidade acadêmica, alicer-
çado por um relatório financeiro 
adequado. 

Nada de especulação 
imobiliária e fim  
das holdings 

Os edifícios das universidades 
tornam-se propriedades coletivas 
sobre as quais não deve haver espe-
culação. Os edifícios não serão mais 
utilizados para fins lucrativos por 
meio de locação para atividades co-
merciais, mas deverão ser reserva-
dos para uso acadêmico e público. 
As universidades são instituições 
públicas, e não empresas. As uni-
versidades holdings mereceram a 
má fama adquirida devido a agên-
cias de emprego legalmente ques-
tionáveis, especulação imobiliária e 
negócios espúrios de consultoria. 

Todo o corpo docente  
deve lecionar

Sem exceção para os melhores 
talentos arrogantes: todo o corpo do-
cente deve dedicar ao menos 20% de 
seu tempo à educação. A educação 
local também deve ser beneficiada 

pela pesquisa daquele que publica 
frequentemente, que vive viajando 
para congressos internacionais. Nin-
guém só ensina — nada de delegar a 
função ao proletariado docente mal 
pago — e todos têm o direito de ter 
tempo para pesquisa. A mesma nor-
ma rígida, básica, para todos os gru-
pos, inclusive gestores acadêmicos e 
membros de comitês (educacionais), 
e para todas as disciplinas.

Educação gratuita
O aprendizado e o estudo são 

gratuitos e uma aprendizagem que 
perdura por toda a vida é pos-
sível, incluindo a matrícula em 
vários programas de graduação. 
Nós abolimos imediatamente as 
onerosas unidades administrati-
vas que monitoram o avanço nos 
estudos. Isso não significa que o 
estudo deva ser subsidiado indefi-
nidamente, mas devemos permitir 
que alunos talentosos se desenvol-
vam em mais de uma disciplina. 
No campo do conhecimento co-
munitário da universidade, apren-
der é um direito coletivo, mesmo 
para quem seja mais velho ou não 
possa arcar com o risco financeiro 
de um financiamento estudantil. 
Quanto mais os frutos de nosso 
pomar acadêmico são divididos, 
maior é a capacidade da socieda-

de de solucionar problemas, maior 
é a riqueza do país. 

Um limite superior para  
a população estudantil

Um limite máximo de estudan-
tes para um programa específico de 
graduação, proporcional ao tama-
nho das salas de aulas disponíveis e 
em relação aos docentes disponíveis 
para os cursos. Se o número de alu-
nos aumenta, chega a hora de um 
programa adicional ou de um en-
caminhamento para outra institui-
ção. Quando as universidades ficam 
muito cheias, é o momento para 
uma nova universidade, e não para 
outras falsas economias de escala. 

Separação do treinamento 
puramente profissional 

Rever a separação entre um en-
sino profissionalizante restrito, ins-
trumental, das escolas técnicas, e 
o ensino superior para acadêmicos 
especializados e profissionais ampla-
mente orientados nas universidades. 

O fim da “produtividade” 
como critério de análise  
de pesquisa 

Para evitar publicações sem sen-
tido e abusos do sistema de publi-
cação, o critério “produtividade” (o 
número de publicações da equipe 

Para evitar publicações sem sentido e abusos do sistema de publicação, o critério 

“produtividade” (o número de publicações da equipe que trabalha em tempo integral) 

será eliminado de todas as avaliações de pesquisa. Um pesquisador publica quando 

tem algo novo a dizer e não porque espera conseguir uma promoção ou financiamento. 

O que conta é a qualidade do conteúdo 
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que trabalha em tempo integral) se-
rá eliminado de todas as avaliações 
de pesquisa. Um pesquisador publi-
ca quando tem algo novo a dizer e 
não porque espera conseguir uma 
promoção ou financiamento para 
pesquisa. O que conta é a qualida-
de do conteúdo e sua contribuição 
para debates científicos e sociais. 

Introduzir o ano sabático
Todo acadêmico (inclusive aque-

les cujo primeiro emprego tempo-
rário é de quatro anos em uma uni-
versidade e, depois, temporário por 
dois anos em outra) tem direito a 
um ano sabático a cada sete anos. 
Esse ano é dedicado à expansão e à 
renovação do conhecimento e novas 

ideias para fins de estudo e pesquisa. 

Suspender a 
complementação de verbas 

Aqueles que querem financiar 
pesquisa devem financiá-la em sua 
totalidade sem abusar de sua posição 
de poder para obter maior controle 
sobre a universidade. A complemen-
tação equivale a drenar recursos de 
partes vulneráveis da infraestrutura 
do conhecimento, por meio do des-
vio inadequado de recursos públicos.

Separar a avaliação  
baseada em conteúdo  
da remuneração

Em uma universidade pública (e 
de acordo com todos os códigos de 

conduta ética), as relações diretas en-
tre a avaliação de ensino e pesquisa 
baseada em conteúdo, de um lado, e 
interesses financeiros, do outro lado, 
são inaceitáveis. O financiamento de 
produção com base em aquisição de 
créditos em cursos, bônus para apro-
vação de dissertações e patenteamen-
to de resultados obtidos em pesqui-
sas financiadas por recursos públicos 
são imediatamente suspensos. O for-
talecimento da pesquisa voltada ao 
mercado ocorre em organizações de 
pesquisa voltadas ao mercado, não 
em universidades públicas. 

Participação social em vez de 
controle comercial 

Entidades sociais e cidadãos, 
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em conjunto com o corpo docente, 
são convidados (e recebem uma 
recompensa modesta) a ajudar a 
articular os deveres públicos da 
universidade. 

Apoio ao conhecimento 
comunitário

O fortalecimento do acesso pú-
blico ao conhecimento: retorno das 
oficinas de ciências, acesso livre a 
publicações onde quer que seja pos-
sível e significativo, locais de traba-
lho acessíveis ao público (fab-labs). 

Obviamente, um futuro acadê-
mico alternativo existe, e opções 
concretas podem ser desenvolvidas. 
Sim, o fluxo de publicações não li-
das, o valor dos anúncios das uni-
versidades na mídia e as notas em 
rankings desprovidos de significado 
irão diminuir. Nós acreditamos que 
isso seria um bom indicador de uma 
renovação bem-sucedida. Os defen-
sores do status quo possivelmente 
pensarão que nossas propostas são 
absurdas. Isso é bom — nós acha-
mos que o status quo é absurdo. 

Se os debates já não contam, 
é hora de agir! 

A universidade sob gestão é im-
permeável a argumentos. Somente 
o que os camaradas na nuvem ad-
ministrativa pensam é importante. 

Há uma infinidade de ensaios crí-
ticos, panfletos e manifestos, mas a 
gestão dá de ombros e os considera 
irrelevantes, assim como as convul-
sões finais desses sonhadores que 
ainda vivem no passado, ou talvez 
os lamentos dos perdedores, com-
preensíveis, mas que não devem 
ser levados a sério. Por enquanto, 
eles acham mais difícil ouvir do que 
ignorar e, assim, continuam a se 
pavonear a respeito de seu próximo 
projeto de prestígio. 

Esses pobres acadêmicos que 
escrevem manifestos acreditam 
realmente que podem mudar o 
mundo com sua poderosa caneta. 
Nós analisamos cuidadosamente 
os atributos do New Public Mana-
gement (De Boer, Enders e Schi-
mank 2007) e discutimos a respei-
to do significado exato desse termo 
(Hood e Peters 2004). Deveríamos 
chamar o crescente controle de 
taylorismo, McDonaldização, uni-
versidade-supermercado ou será 
proletarização (Hayes e Wynyard 
2002)? Ou talvez “neoliberalismo” 
seja o mais adequado? Nos últi-
mos vinte e cinco anos estivemos 
documentando esse processo de 
declínio e debatendo sobre como o 
Lobo deveria ser chamado. Nesse 
ínterim, estamos continuamente 
escorregando. 

É chegada a hora de resistir. So-
mente por meio de uma resistên-
cia coletiva e amplamente apoiada 
seremos ouvidos. Somente nos li-
vrando de nosso medo poderemos 
dar nossa opinião sobre o futuro de 
nossas universidades, coletivamente 
e em pé de igualdade. 

O que podemos fazer? Tentemos 
aprender com os muitos que vive-
ram (e ainda vivem) sob a ocupação 
e descobrir quais estratégias frutífe-
ras e menos frutíferas eles desenvol-
veram. Quais são as nossas opções? 

Saída
Um acadêmico pode sozinho, 

como gerações de pobres almas 
anteriormente, emigrar para o No-
vo Mundo com a esperança de me-
lhores perspectivas. Muitos estão 
fazendo essa escolha (veja a fuga 
de cérebros de acadêmicos holan-
deses que não querem mais tra-
balhar nas universidades). Desta 
vez, o Novo Mundo não é tão boa 
ideia, embora, ao que parece, a 
Escandinávia ainda não esteja to-
talmente ocupada. 

Pode-se também tentar seguir 
o próprio caminho, tornando-se 
um publicitário ou consultor. Essa 
estratégia de sobrevivência talvez 
seja viável para um grupo seleto, 
mas dificilmente produz ciência 

Deveríamos chamar o crescente controle de taylorismo, McDonaldização, 

universidade-supermercado ou será proletarização? Ou talvez “neoliberalismo” seja o 

mais adequado? Nos últimos vinte e cinco anos estivemos documentando esse processo 

de declínio e debatendo sobre como o Lobo deveria ser chamado. Nesse ínterim, 

estamos continuamente escorregando. É chegada a hora de resistir
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ou proporciona bolsas de estudos. 
Pode-se também ir a algum outro 
lugar e tentar voltar com o capital 
que ainda é valorizado na atual 
universidade, conforme vivenciado 
em Haia, Bruxelas ou no mundo 
dos negócios (já que isso é tido 
como potencial angariador de fun-
dos) ou, ainda, trazer uma brilhan-
te medalha de um dos melhores 
clubes do Novo Mundo (porque 
isso fica bonito no site). Embora 
essa saída impulsione as estrelas 
em ascensão que retornam, isso 
não resolve, é claro, os problemas 
daqueles que ficam para trás. 

Ação judicial
Pode-se também recorrer aos 

tribunais. Ainda há possibilidades 
para ações legais, especificamente 
por meio das leis trabalhistas, ca-
so a gestão vá longe demais. Em 
alguns casos, funcionários de uni-
versidades holandesas obtiveram 
algum êxito quando ameaçaram ir 
à justiça, mas, em geral, a ação ju-
dicial não é realmente efetiva. Um 
funcionário temporário explorado 
não vai receber mais que uma inde-
nização rescisória e a fama de cau-
sador de problemas. Nem mesmo 
os sindicatos holandeses tiveram 
sucesso ao tentar evitar as formas 
mais sérias de abuso: professores 
autônomos, agências de emprego 
universitárias, desemprego inter-
mitente a fim de evitar empregos 
fixos, atraso no pagamento de aulas 
já ministradas para evitar a necessi-
dade de fazer um contrato fixo etc.

Empurrar com a barriga, 
operação-padrão

Empurramos com a barriga 

quando tentamos sobreviver à ocu-
pação, mesmo tendo de mentir e lu-
dibriar. Encorajamos nossos colegas 
a mencionar mais os trabalhos uns 
dos outros para que os indicado-
res fiquem melhores. Orquestramos 
cuidadosamente nossos relatórios 
para análises externas, esconden-
do todas as possíveis fraquezas du-
rante uma inspeção (se necessário, 
em conjunto com o avaliador, um 
professor estrangeiro nosso conhe-
cido). Também criamos produtos 
falsos, repetições de publicações 
para melhorar a nota, artigos sem 
importância envernizados para pa-
recerem importantes contribuições 
para seja lá o que for. Ou fornece-
mos respostas absurdas a perguntas 
ridículas em sistemas de controle 
sem sentido. Sob a orientação de 
seus contadores, os cientistas men-
tem en masse lidando com formulá-
rios que pressupõem que ninguém 
trabalha mais de oito horas por dia 
e nunca aos domingos. Essa fraca 
resistência realmente não gera uma 
mudança estrutural. Ao contrário: 
seguir em frente, sem rumo, lubri-
fica a máquina da ocupação, a qual, 
do contrário, entraria em colapso 
sob seu próprio absurdo. 

A tática da operação-padrão é 
um modo de expor o absurdo buro-
crático. Pesquisadores que têm de 
preencher as suas horas (especial-
mente os que trabalham em proje-
tos financiados pela UE) poderiam 
se recusar a continuar a mentir so-
bre quanto e quando trabalham. 
Mas ações sistemáticas para fazer 
estritamente o que está previsto no 
contrato de trabalho podem ser de 
limitada relevância para o trabalho 
acadêmico. 

Sabotagem
Os tecelões que iam trabalhar na 

produção industrializada jogavam um 
tamanco nos teares. Essas ovelhas 
flagradas sabotando eram imediata-
mente enviadas para o abate do Lo-
bo — essa é uma estratégia bastante 
arriscada. Mas talvez tenha chegado 
a hora de substituir esse nosso “se-
guir em frente colaborando” por uma 
subversão mais consciente dos ridícu-
los sistemas de controle, por exem-
plo, inundando-os com bobagens inú-
teis. Um caso em questão é a obri-
gatoriedade de registrar os objetivos 
do ensino e os gabaritos de correção 
em formulários de documentação da 
docência. Pode-se ainda encontrar 
professores estáveis em universidades 
que se alegram por se recusarem a 
contribuir com esses tipos de sistema, 
mas o professor semipermanente não 
pode se dar a esse luxo. No entanto, 
um pouco de procrastinação, dados 
perdidos ou complicações podem ser 
ferramentas bastante apropriadas pa-
ra deixar o gestor desinformado e de 
qualquer modo vai levar a uma coo-
peração menos dócil (Torfs 2014). A 
sabotagem continua sendo perigosa, 
entretanto, e não há garantias de que 
o sabotador não vá muito longe des-
moralizando assim toda a causa.

Recusa coletiva
Recusar-se a cooperar com um 

comando sem sentido é algo que só 
pode ser feito coletivamente, após 
deliberação e com apoio dos que 
não foram punidos. Alguns sistemas 
ridículos poderiam entrar em colap-
so por meio de uma simples recusa 
coletiva, como o registro inadequa-
do de resultados anuais de pesquisa 
no sistema, as instruções das rela-
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ções públicas para incrementar sua 
pontuação nas citações, os sistemas 
de documentação de cursos, e os 
rankings internacionais de univer-
sidades (por exemplo, a recusa co-
letiva das universidades alemãs de 
fornecer informações para rankin-
gs). Esse tipo de resistência em pe-
quena escala requer alguma organi-
zação e solidariedade. Isso ainda é 
possível nas universidades atuais? 

Ações dos sindicatos
Depois de a democracia univer-

sitária ter sido substituída por um 
conselho de colaboradores na maio-
ria das universidades holandesas, 
apenas os sindicatos permaneceram 
como a representação coletiva da 
“equipe”. No entanto, no conselho 
de empregados, os sindicatos  ti-
nham o direito de discutir apenas 
condições de trabalho e não a orga-
nização do trabalho acadêmico em 
si. Uma vez que (principalmente) 
a geração mais velha ainda tende 
a fazer parte de sindicatos, estes 
concentram-se predominantemente 
nos interesses da própria categoria. 
Os grandes sindicatos universitários 
durante décadas concentraram-se 
na preservação de empregos (es-
táveis), pensões e modalidades de 
desligamento voluntário, em vez de 
olhar para a exploração de jovens 
acadêmicos, para a ocupação e para 
a universidade gerencial.

Poderíamos ter previsto esse er-
ro porque o movimento trabalhista 
anteriormente cometera o mesmo 
erro. Isso se chama “armadilha do 
cogerenciamento”,  também conhe-
cida como tolerância repressiva: a 
promessa de participação, que é 
limitada aos fenômenos marginais 

de um processo sobre o qual não se 
tem influência alguma, enquanto a 
gestão pode alegar que houve par-
ticipação nos debates. Entretanto, 
a história do movimento trabalhista 
também demonstra que nenhum 
progresso estrutural é possível sem 
organização coletiva. Ou nossos 
atuais sindicatos acordam (e nós 
acordamos dentro de nossos sindi-
catos), ou teremos de criar novos. 

O que sindicatos fazem? Sindi-
catos mobilizam a solidariedade. 
Ainda lembramos o que era isso? 
Solidariedade significa apoio mútuo, 
mesmo da parte de quem não foi 
atingido. Isso significa que as pesso-
as nas universidades que ainda não 
foram atingidas tão fortemente pela 
ocupação (por exemplo, na Rad-
boud University Nijmegen) também 
tomem uma atitude quando outras 
universidades naufragam rumo ao 
abismo (por exemplo, VU Univer-
sity Amsterdam e a Universidade 
de Amsterdam), em vez de ficar as-
sistindo passivamente, que é o que 
elas fazem agora. A solidariedade 
dos empregados e de seus sindicatos 
vai assegurar que, por meio da ação 
coletiva, a resistência se torne de 
novo um direito e que a exploração 
gerencial (como contratos-kamikaze, 
trabalho permanentemente tempo-
rário) torne-se ilegal novamente. 

Manifestação de massa
Grandes manifestações estão 

“fora de moda” na Holanda, mas 
estão de volta a outras universidades 
europeias (Reino Unido, França, 
Áustria). As manifestações extirpam 
a legitimidade do poder ao desta-
car uma recusa coletiva, mas apenas 
se forem em grande escala (Tahrir) 

ou prolongadas (Plaza de Mayo); 
se não, são contraproducentes. Elas 
combinam bem com ações deslegiti-
madoras, interessantes para a mídia. 
Por exemplo, o ato leviano de rir 
do imperador que está nu. Nenhum 
respeito aos administradores que 
colaboram sob a ocupação do Lobo, 
apenas escárnio e desprezo. Uma 
subida no ranking de Shangai não 
é motivo para servir bolo ao Lobo, 
mas, em vez disso, jogá-lo neles!

Contraindicadores como 
contramedidas 

O controle panóptico e os rela-
tórios de prestação de contas infor-
mam muito, porém omitem mui-
to mais, intencionalmente ou não. 
Devemos pôr a nu os excessos da 
ocupação, responder com rankings 
alternativos e contraindicadores, 
contramedidas. Essas medidas têm 
por objetivo tornar visíveis e com-
paráveis algumas outras coisas que 
não nossa “produtividade”: elas di-
zem respeito a prejuízos , despesas 
gerais e destruição de recursos. Por 
exemplo: 

– Um ranking (holandês) de des-
pesas gerais de universidade. Com 
frequência, no caso de projetos fi-
nanciados com contratos externos, 
os pesquisadores têm de pagar uma 
porcentagem das despesas às uni-
versidades e faculdades em que se-
rão realizados. Essa porcentagem 
varia em diferentes instituições. Po-
de-se descobrir o valor simplesmen-
te perguntando a colegas. Roterdam 
diz 50%. Existe um lance menor? 
Em seguida, destinamos o contrato 
a nossos amigos naquela instituição.

– Um ranking de despesas gerais 
em instrumentos de financiamento: 
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na NWO (a Fundação Holandesa 
para Pesquisa Científica) a propor-
ção é de mais de 25% (Van Arens-
bergen, Hessels e Van der Meulen 
2013), mas em universidades pode 
ser menos (Van der Burg 2012). Um 
ranking dos maiores departamentos 
de relações públicas, a maior ava-
liação externa de despesas gerais, a 
maior remuneração dos gerentes, a 
sala mais cara de reuniões do con-
selho administrativo, os produtos 
de marca mais caros. 

– Preencher formulários de ho-
ras e reivindicar pagamento para 
despesas (que são, no fim das con-
tas, tarefas corriqueiras em empre-
sas comerciais): revelar sistemati-
camente os custos totais de, por 
exemplo, avaliações de propostas 
de pesquisa, avaliações externas 
(participação e preparação), com-
pletar relatórios de auditoria, re-
gistros de ensino, atualização do 
portfólio docente, comitês de ava-
liação… Sempre revelando o cus-
to ou mesmo enviando uma conta.  
“Responder a seu controle adminis-
trativo me custou duas horas de tra-
balho. Isso equivale a tantos euros, 
com base na taxa de financiamento 
do contrato. Mais 50% de despesas, 
naturalmente”.  

– Revelar a desigualdade de ren-
da dos funcionários de uma univer-
sidade (incluindo-se os funcionários 
temporários), agora e no passado. 
Incluindo os bônus, claro. 

– A elaboração de um ranking 
dos projetos de prestígio mais caros 
que falharam e dos processos de fu-
são total ou parcial mais onerosos, 
começando por aqueles entre uni-
versidades e instituições não uni-
versitárias de ensino superior. 

A Greve 
Essa é a arma mais radical, bas-

tante impopular em um país como a 
Holanda, onde a deliberação é a nor-
ma. O problema com greves no setor 
público é que quase não se conquista 
simpatia. Nesse caso, nós deixaría-
mos em desvantagem os estudantes, 
que já estão sob o peso de bolsas com 
exigência de desempenho e/ou em-
préstimos estudantis. Além do mais, 
muitos acadêmicos já sentem medo 
de perder citações caso não traba-
lhem em fins de semana. Fazer greve 
também é algo contrário à motivação 
intrínseca de muitos colegas — o sen-
timento presente de que, apesar de 
tudo, uma carreira acadêmica é tam-
bém uma vocação.

Aqui também podemos apren-
der com o movimento trabalhista. 
O cerne de uma greve é a recusa, 
a interrupção de tarefas, que pode 
ocorrer de muitas formas, como a 
operação-padrão, greves de paga-
mento (o não recolhimento de pa-
gamentos para serviços sociais pres-
tados), greves administrativas etc. 
Os estudantes aqui têm uma grande 
influência: uma greve coletiva de 
pagamento por meio da recusa de 
pagar as mensalidades. 

A contra-ocupação
A ocupação dos edifícios das 

universidades é uma forma acadê-
mica clássica de ação, geralmente 
realizada por estudantes que não 
têm de cuidar de uma família à noi-
te. Também é um modo arriscado 
de agir: uma ocupação é ilegal e 
pode culminar em prisões, e mesmo 
em despejo violento pelas autori-
dades. Além do mais, há um risco 
considerável de que a ocupação de 

um edifício se torne um objetivo 
em si, através do qual os ocupantes 
isolam-se de seus apoiadores de ba-
se. Contudo, é uma ação simbólica 
muito importante que atrai a mídia: 
a universidade aparentemente foi 
subtraída ao Lobo. 

Ação parlamentar e política 
Universidades holandesas só 

atraem interesse político real quan-
do empréstimos estudantis e bolsas 
estão em jogo. A política científica 
é, geralmente, muito técnica, muito 
difícil para ser expressa em palavras 
simples, ou nos clichês das notí-
cias diárias. Os políticos só agirão 
se nós mesmos criarmos fatos que 
sejam dignos de notícia: denunciar-
mos as falsas promessas, o desvio 
de recursos, corrupção, conflito de 
interesses, líderes arrogantes, buro-
cracias kafkianas, escândalos. Mas 
nós também devemos mostrar que 
não são incidentes isolados, mas 
consequências de falhas estrutu-
rais na hierarquia da universidade 
administrada. Nós devemos pensar 
junto com os políticos sobre uma 
nova forma de governança, a qual é 
necessária para a concretização da 
universidade pública. 

Até o momento, são onze exem-
plos de ações com as quais movi-
mentos emancipatórios tentaram 
abalar seu ocupante. Deveria estar 
claro que isso pode ser uma jorna-
da árdua, interminável. Ao mesmo 
tempo, é evidente que a necessida-
de de resistência coletiva é grande, 
porque a gestão não dá a mínima 
para debates e manifestos. Somente 
uma conclusão é possível:

Trabalhadores de todas as uni-
versidades: uni-vos!
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Notas

1 Nota dos Autores sobre a versão em inglês. Este artigo é a tradução ligeiramente atualizada e editada do original holandês 
(intitulado “Het academisch manifest: van een bezette naar een publieke universiteit”), que apareceu em Krisis: Tijdschrift 
voor actuele filosofie 2013 (3), pp. 2-18. Somos gratos aos úteis comentários feitos pela equipe editorial de Krisis, em especial 
a René Gabriëls. Também gostaríamos de agradecer a Jan e Ilse Evertse por traduzir o texto em holandês para o inglês, 
e a Mark Brown e Peter Weingart pelos comentários à versão em inglês. Este artigo foi publicado com livre acesso em 
Springerlink.com e é disponibilizado sob os termos da Creative Commons Attribution License, a qual permite qualquer uso, 
distribuição e reprodução em qualquer meio desde que o autor original e a fonte recebam os devidos créditos. 
2  Willem Halffman é professor do Instituto para a Ciência, Inovação e Sociedade, Faculdade de Ciência, Caixa Postal 
77, Radboud University Nijmegen, P.O. 9010, 6500 GL, em Nijmegen, Holanda e exerceu trabalho temporário em várias 
universidades holandesas durante os últimos vinte anos. Hans Radder é professor emérito em filosofia da ciência e 
tecnologia do Departamento de Filosofia na VU Universidade, em Amsterdam.
3  De acordo com normas clínicas aceitas, um quarto dos professores holandeses de ciências médicas (especialmente os 
mais jovens) sofre de esgotamento (Tijdink, Vergouwen e Smulders 2012).
4  Nota do Editor. A versão em inglês utiliza o termo plantation, metáfora que alude ao modelo de monocultura agrícola 
das grandes fazendas coloniais (algodão, cana-de-açúcar). 
5  Ver, por exemplo, Ritzer (1998); Graham (2002); Hayes and Wynyard (2002); Bok (2003); Washburn (2003); Evans 
(2005); Schimank (2005); Boomkens (2008); Gill (2009); Tuchman (2009); Radder (2010); Krijnen, Lorenz e Umlauf 
(2011); Collini (2012); Sanders e Van der Zweerde (2012); Dijstelbloem et al. (2013); Bal, Grassiani and Kirk (2014); 
Verbrugge e Van Baardewijk (2014).
6  Ver Lorenz (2006 e 2012); Krücken (2014). Em conformidade com a situação na maioria dos países europeus, 
presumimos que as universidades são, ou deveriam ser, caracterizadas por uma união de ensino e pesquisa.
7 Estamos cientes de que essas causas estão relacionadas a vastos acontecimentos políticos e socioculturais, como a 
escalada de políticas neoliberais e visão de mundo, e ocasionalmente referimo-nos a esses acontecimentos mais globais. 
Ao concentrarmo-nos no que está acontecendo nas universidades, pensamos sermos capazes de melhor identificar e 
favorecer as soluções necessárias.
8 Entretanto, se esses livros “estúpidos” de Foucault, Bordieu e Derrida são, na verdade, os mais citados em suas 
disciplinas (Heilbron 2011: 17–19), isso não tem influência sobre a política vigente.
9 Algumas mudanças recentes nas políticas de avaliação de pesquisas sugerem que a produtividade se tornará menos 
importante (ver Ministerie van Onderwijs, Cultuur en Wetenschap 2014), mas teremos de aguardar para ver como isso 
funcionará na prática.
10 As altas pontuações dos alunos da VU University Amsterdam despencaram quando o número de estudantes aumentou 
espetacularmente (Funnekotter e Logtenberg 2013). Do mesmo modo, quando o programa em ciência da comunicação 
na Universidade de Amsterdam atraiu “com sucesso” centenas de alunos nos anos 1990, a qualidade caiu tanto que isso 
acabou levando a um escândalo na imprensa e estudantes ameaçando entrar na justiça. Atualmente, os ganhadores da 
competição dão aulas em salas paralelas, projetando as aulas em uma segunda tela, porque o curso foi tão procurado que 
não cabem mais alunos nas salas de aula. É possível, mas não é uma melhora na qualidade. 
11 Programa de Incentivos para Pesquisa Científica Inovadora.
12 Universidade em Enschede, Holanda.
13 Jeff Lustig (2005: 24) até argumenta que, no século XIX e na primeira metade do século XX, as universidades norte-
americanas eram mais vistas como dedicadas ao bem comum e não como torre de marfim.
14 Notar que uma “universidade pública voltada para o bem comum” não necessariamente coincide com uma 
universidade “financiada com recursos públicos”.
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